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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO OOlrr¬1'1"ttAT,›\c;z“¬'ic;:› Ou 11aEsT.‹u;ÃO OE seaVIçOs De LOCAÇÃO OE veilt:tJI.Os, Paaa
ricas a O1saOs1c;ÀO ea saearrraaia na saüee, Oeste MUNICÍPIO.
TIPO DE LICITAÇÃO: Mener preçe l\flE.T'~lS¡~\.I- POR LOTE;
FÂTÚR SIGILÚSÚ: O valer estituade desta cüfltrataçãe será em carater sigilce-O, cenferrrie art. Í5 de Decrcte
iaaa-4/ia,
LICITAÇÃO: O precedlrnente de que trata O presente edital;
LICITANTE: Pesseajuridica que participa des ta licitaçãeg
HABILITAÇÃO: Verifieaçae atualiaada da situaçãe juridica, qualiiicaçae técnica e ecenömice-iinanceira e
regularidade fiscal que seja eaigida neste edital, de venceder da fase de prepesta de preces;
ADJUDICATÁRLA: Pessea juridica veucedera da licitaçiie, ii qual sera adjudieade O seu Obiete;
CONTRATANTE: O Munieipie de MORADA NOVA que É signatarie de instrurnente centratual;
CONTRATADA: Pessea jurídica a qual fei adjudicade O Objete desta licitaçae, e ri signataria de centrate cem a
Adnrinistraçae Pública;
PREOOEIRA: Seririder Ou nenieade, designade per ate de titular de Peder Executive Municipal, que realiirar-ii
Os preeedinientes de recebimente das prepestas de preces e da decurnentaçiie de habüitaçae, abertura,
cenduçiie des precedirueutes relatives aes lances e a escelha da prepesta Ou de lance de rnener prece,
adjudieaçae, quande nae heuver recurse, elaberaçãe da ata, cenduçiie des tral:›al.hOs da equipe de apeie e
rece.leimentO de imptigriaçae ae edital e recurses centra seus ares,
EQUIPE DE APOIO: IÍ-iquipe designada per ate de titular de Peder Executive Municipal, ferrnada per, ne
tTii11irnO_, U2 (dciis) ser¬i›*idOres que Eirestariie a necessaria assistência a Pregeeira durante a realizaçãe de pregiieg
AU'1"ORIDADE`. SUPERIOR: E O titular dO Org_ãr,:› eu entidade de Origem desta liciraçãe, incumbide de definir
O Objete da lieitaçae, elaberar seu tenne de referência, Orçan-lente e instrumente cenvecatdrie, decidir sebre
iiuptignaçãe ae edital, determinar a abertura da lieitaeãe, decidir Os recurses centra ates da Pregeeira, adjudicar O
Objete ae venceder, nO case de interpesiçiíe de recurse, hernelegar O resultade da lieitaçiíe per rneie eletrönice e
premever a celehraçiie de centrateg
PMMN: Preiieitllra Municipal de MORADA NOVA;
13.Ú.M.: Diiitiü Úficial des Muiúcipitis;
SESA: Secretaria de Saúde.

Oareem, MODALIDADE, carreate na JULGAMENTO E ea FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
O presente terme de referência O Oriunde da SO.l.icitaçaO de [Despesa precedente da SESA, cenferrne
especificaçari dO itern abaiae discriruinade.

Deverá ser adetada a niedalidade licitar-Oria PREGÃO na ferina ELETRÔNICA, tende cem criterie de
julgamente: MENOR PREÇO MENSAL POR LOTE, rude cern Fundan-rente da Lei Federal n° 1.ü.52D, de
17/[`)7/20132 - Lei que Regulamenta O Pregãe, e te.rn ceme subsidiaria a Lei n“ 8_.6i5l3, de 21/D6/1993 e alterações
pesterieres - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de ll/09/1990 ‹- Cddige de dO Censurnider, Decrete n°
6.234/O7, Lei Cernplementar n° 123 de 14 de deaembre de 2006, Lei Cernpl n ar n° 147 de U7 de iägeste de
2014, Lei COrnple.rne.ntar ni' 155/Zülti, de 27 de Ourulare de Zillfi, Decrete Fe eral n° 10.024, de 20 de seteinbre
de E019, Lei Federal 12.4-40 de D7 de jullie de Eilll que altera O titule VILA da Censelidaçãe das Leis de
Trabalhe, e demais nerrnas pertinentes.

JU5'l"ÍFICATIVA
lÍlGNSIDER.Al*~lDÚ que, a futura centtataçãe advinda desta selicitaçíie encentra justificativa na necessidade de
leeaçae de veicules diverses para realizar desleearnentes de pesseal e demais serviçes ne desenvelvunerite de
atividades adrn.in.isLrativas da Secretaria de Saúde.

FREEFEITURA MUNIGIPÀL DE NIORADÁ NOVA
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CONSIDERANDO, que O municípie nãe dispõe de freta prdpria de veícnles para suprir tais necessidades, a
adrninistraçãe reeerre-se a terceiriaaeae destes ser-viçes, per meie de precedirnente l.icitatOriO Onde se busque
urna prepesta que tnellflet' atenda as necessidades da adrninistraçãe ITIun.iCi]Ja.l, dentre des principies da le_I,2,'alidade
para a eaecuçãe des serviçes e segurança de seus usuaries.

OBJETIVO
Ein cumprimente a Lei federal n" 8.666/95 de 21 de junhe de 1995, cem tedas as suas rdterações pesterie-res É
que elaberarnes O presente terme, para que O precedimente legal, seja efetuada a seleçãe de prepesta mais
vantajesa para a Adrniniscraçãe Pública Municipal, tende per finalidade definir elementes que nerteiam a
centrataçae de empresa para a prestaçãe des serviçes de elzzjete deste terrne de referência.

Este tern-Ie segue O rite referente ae Artige 6°, lucise lll da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ae dispeste
ne Artige 3°, incises I, Il e l.l1 da Lei 10.520/2002 elaberames O presente Terme de Referência para nertear a
centrataçãe Obiete deste terme para atender as necessidades da Secretaria Requisitante, para que O precedimente
se terne legal, seja efetuada a seleçiie de prepesta mais vantajesa, tende per finalidade deiinir elementes que
nerteiam a centrataçiie de empresa que pratique preçes de mercade e qualidade nes serviçes, Pisande ii fermaçiie
de cOn1;ratO.

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE _
LOTE ÚNICO

íI'¬'I"|'I_I'I-I'I_I'I'II-I Iii .'

¬

:Tala I-IsPEcIPIcAçOEs ee PEÍCULO * QU.A.i"'-IT. QTE.
,TOTAL UND Meses

LOCAÇÃO DE ui (UM) VEICULO TIPO CAIPIINI-IONETE PICR UP
ABERTA OI4 CABINE DUPLA (COM OUILOMENTROEM LIPRE)
_ 5 LU'OA.RRs, NODELOs DE REFERENCIA, CM sia, vw AIIIAROIC,
PORO RAN CER, TOYOTA I¬IILUI‹:¬ PRONTIER, SENELPLANTE OU
DE MELHOR OIIALIDADE; PAEIOCACAO NACIONAL, A PARTIR
OO ANO DE PAERICA‹;AOz NO MINIMO gaiz; vEICU1;..O MOIEOO
A DIEsEL, POTENCIA IPIINIIPIA DE Isa Cv, CAMBIO CON s (sEIs)
I\zIARCNAs A t'=1tENTE E UMA A RE, MANUAL OU AUIIOIVIATICO,
DIREÇÃO AssIsTIDA; I-IIDRAULICA OU ELETRICA; VIDROS
.INIELICENTE I;LE'vAN'I'AsI QUANDO O ALAIOPE E ACIONADO)
POR *I:RAvAs ELETRICAs; AI..AP_NE; I=UNE NOS I.fIDROs,-. Aa

U, CONDICIONADO; .|sN'1RADA Usa BLUETOOTH, PPEIO A DIECO
NAs ROOAs DLuaTEIILAs CON AEAE E EBD; PROTETOR
CARTER, JOOO DE TAPETEs; RODAs PADRAO Ria OU 11-17;
CAPACIDADE. IEINIIRA DE CAROA DE IaaII.irO; DEIIAIE
EOL1IPANENTOs EI-CCIDOS PELO CON'1RAN E Eivrtsseas
NAIMAE DE ACORDO CC-II O PROOILAII/IA DE CON'TROI..E A
POLUICAO DO Aa POR vEICULOs AUTOMOTOREs (PROCONvE)_
sIsTENA DE ORIENTAAO TIPO OPs, DEI.IIDzu««IEN'I*E
ATUAI.IIIADO, ELI EOUIPAIPIENTO INTEGRADA A CENTRAL DE
NULTIIPIIDLA OU INOEPENDEN'l1'E. (COIi»IEUsTIvEL E
CONDUTOR POR CONTA OA CONTRATANTE; SEOURO
TOTAL, MANUTENÇÃO E PECAE POR CONTA DA

__, CONTRATAD%r)__ _ _ _ ___M___
CONTRA"rAç O DE PREETACÃO DE tu (UM) VEÍCULO TIPO
PAssEIO TIPO sUv - III LUeAREs (COM OUILOIaE'N'I'R.OEM

aa LWRE), COM As sECUIN'rEs CARACTERisT1CAsz MOTOPIEACAO
IA, as POR't1"As, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO

tu MEE Ia

šzl>
as Ixe'-i.s ia

PIIDRAUI.IC,¿¿EI,ETRICA, CAPACIDADE PARA IPL_ANsPORTAa as
I- l

PREEFEITURA MUNIOIFAL OE NIOFIAOA NOVA
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N¿O_ , DEMERA PICAR A DIsPOsICAO
ll\I"1"ERRlJPTAMEt¬»ITE COM Q'UILOa-U'3.TRAGE.l\z1 J_.l'~/IU.-"., JLl`I¬~l'I`O A
SECRETRAIA MUl¬~lIClPAl. l."JlÍi SAÚDE. (COTAR PREÇO MENSAL -
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE; MOTORISTA,
SEGURO TOTAL, MANUTENÇÃO E PEÇAS POR CONTA DA
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REPERENCLAL Des PREÇOS
Os preçes de referência feram estimatles cem base nas cetaçees realizadas pele Seter de Cetaçãe de PI.-eçes de
Municipie de MORADA NOVA/CE, aneaadas aes autes deste preccsse.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
l. A l.iCitaI¬Ite deverri apresentar Os decurnentes a seguir relacienades, entregues de ferma erdenada. O numerades,
de pre.i'erÊIIcia, na seguinte Ordem, de ferrna a pettriitit rnaier rapidez na cenferência e E:-:ame cerrespendentes:
l.l. Os interessades niie cadastrades ne Municipie de MCJRALJA l."~'lÚV,/IÍCE, na ferma des artiges 34 a 37 da
Lei N". 8.666/93, alterada e censelidada, habilitar-se.-ae ii presente licitaçãe mediante a apr'esentaçarI des
eleeumentes abaiae relacienades (subitens 2 ae 4), Os quais seriie analisades pela Pregeeira quante a sua
autenticidade e O seu praae de validade.

2. HAIsIíI.;I'I¬AçÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, ne case de empresa, ne registre pülalice de empresa mercantil da Junta
Cemercial; derende, ne c.ase da licitante ser a sucursal, filial eu agência, apresentar O registre da junta Onde
Opera cem avcrbaçãe De registre da junta Onde tem sede a matriz, acernpanliade da(s) cOpia(s) dO(s) CPF e RG
eu Carteira de I-labilitaçae de(s) seciefis) da empresa.
11. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em viger,
Cle'fi.fidaI¬nente registrade ne registre públice de empresa mercantil da Junta Cetnercial, em se tratande de
seeiedades empresririas e, ne case de seciedades per açees, acempanhade de decumentes de eleiçãe de seus
adminis traderes; devende, ne case da licitante ser a sucursal, iilial eu agencia, apresentar O registre dajunta Onde
Opera cem averbaçae ne registre da_]un.ta Onde tem sede a matriz, acempauhade dafis) cOpia(s) de(s) CPF e RG
eu Carteira de I-Iabilitaçae secie de(s) da empresa.
C. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, ne case de seciedades sirnples - eacete ceeperativas - ne
Carterie de Registre das liesseas jurídicas acempariliada de preva da direteria em esercicie; devende, ne case da
licitante ser a sucursal, filial eu agência, apresentar O registre DO Carterie de Registre das Pesseas jurídicas de
Estade Onde Opera cem a¬rerbaç.ae ne Carterie Onde tem sede a matria.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratande de empresa eu seciedade estrangeira em funeienamente
ne Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENT'O errpedide pele ergae
cempctcnte, quat¬IClO a atividade assim p eiiigit.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇAO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, ne case de ceeperativa,
aeetnpanliade des seguintes decumentesz

I) Ate censtirutive eu estarute secial, nes termes des arts. 15 ae 21 da lei 5.764/'?'l;
II) Cemprevaçae da eempesiçae des ergaes de administraçae da ceeperati (direteria e censelheiresj,
censeante ari. 47 da lei 5.764,/71;  .
III) Ata de fundaç'ae da ceeperativa;
IV) Ata da assctnblëia que apreveu O cstatute seeial;
V) Regimente intcrne Cem a. A ta da assetnblriia que O apI'eveu',
VI) 1Ã'_I‹.z›.glI-I-II;-.I-Ia;z eli-.-Is Emdes eenstituídes peles ceeperades cem a Ata da assela-1l2›1Êía que U5 HPIUVDII;
VII) Editais das O3 últiinas asseinisldias gerais el-Efraürdifliiriaäz

Ei. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOMA

Av. MANOEL. CAETRO, Ns. ras ¬¬ CENTRO - MORADA NOMA - CEARA. CEP sas-Ia.atIa
CNPJ ar Isa s-isiassi-as - CCF as sae1T1¬4 E MAIL Ileitaeaamneúuriass sem hr
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3.1. Prova de inscrição no Cadastro l*~«lacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
3.3. lirova de regularidade para com a fazenda federal mediante a aprese.nta‹,:ão da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e. divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na I-*ortaria
Conjunta RFB/PGFN N". l.75l/14.
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual med.iante a apresentação certirlão negativa de débitos para
com a fazenda estadual. de seu domicilio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da ce.rtidão negativa de débitos
municipais de seu domicilio ot1 sede (Geral ou ISS).
3.6. - C`l-`_‹`.RTl1-`*`ICADC) DE R.EGl.Jl-r-KRIDADE DEZ SITLJAÇÃD ¬~ CRS, (JU I:`.iQi.l`[VALENTE, pera.nte o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de Cl*~lP_] corn os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade Escal
e trabalhista, da sede da licitante.
sz. Paova na rNe:›rrs'rÊtvctA DE nlâzarros INADIMPLIDQS PERANTE. A JtJ.=.-rrlça no
TRABALI-ID, mediante a. apresentação de Certidão Negativa, nos terrnos do Título Vil-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Le.i n° 5.452, de 1° de r.na.io de 1943, da jtlrisdiçiio da sede ou filial do
licitante; acompanhada da Ciertitlão Negativa de Infrações Trabalhistas em.itid.a pelo site
\.‹v\v¶, Q; §§.gQv.br gcertitlao 51;] zggges 5debitos.

4.QUAL1F1cAÇÃo Económico-FINANCEIRA i
4.1 - Balanço Patrimonial e Dcttlonstraçóes Contábeis do último exercicio social (2021 ou 2022), ja eacigiveis e
apresentados na forma da Lei (corn indicação do NC* do Livro Diario, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atual.i:¿ados por indices oiieiais quando encerrados ha mais de U3 (tres) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obriga.rória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconómicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa_]uriclica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples blacional.
a) No caso de empresa recem--construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anónimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diario üticial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.Íl. lilalanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio; @>
b.Í›. Íleiiionsttação das origens e aplicaçoes de recursos; ._
b.4. Demonstração das mutaçóes do património liquido;
l::.5. I*-lotas e:-:plicativas do balanço.
4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (l_.TDf\), atraves de fotocópia do livro Diario,
inclusive com os '1"ermos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRÀÚA HDVÀ
JW. MÀNDEL CAETRU. l'*‹I°+ ?'2E - CENTRO - MÚRAD!-i NDVA - ÇEARA~ CEF' E2E'‹4D.DDD
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-*¡I~.3~ A comprovação de boa situação Enanceira serã aferida pela observãncia, dos indices apurados pe as l-dttI'nt1l.a.s
abaixo, cujo calculo deverã ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por Contador ou
Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no rninirno os seguintes indices:
a) Indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou 3* 1,5ü
Passivo Circulante

b) indice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Eziglvel a longo prazo = ou *sl 0,3
A tivo Total

Parágrafo Único: Serri considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).

4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, l-lectiperação judicial ou E.:-ttrajudicial ezpedicla pelo disttibttitlor
da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati'va dos
Distribuidores Cíveis, corn data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vaüdade.
4.4.1. Na atisëneia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
econótnica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do att. 53 da Lei nú ll.lÚ`l/2005. Clu homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante ern recuperação eztrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
11.101/anos.
4.4.2. A empresa em recuperação judicial/cztrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
ei-ttrajttdicia.l homologado dever:-i demonstrar os demais tetjuisitos para habilitação económico-financeira.
4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
ei-tftissão não anterior' a 30 (tri.nta) dias da data da licitação.
4.6. CERTIDÃO ESli'lilCÍF`lCA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

5. Quatrstcação TÉCNICA
5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para dcsetnpenlto de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minimo, as scg1_u'ntes informaçóes:
a) razão Social, Clsllij e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
la) descrição do objeto contratado, e; ä
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados pod ser utilizados pela
l"`l\f1l\/l'l`\l/Clã para comprovação das infor'tnaçóes.
5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
juridica/fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da l..ei nf*
3.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais
de Ezteetiçäe eles serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6. DEMAIS DÚCUMENTÓS Ui'-il l-IABILITAÇÃCI
ó.l. Úeclaraçãra de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei H". 9.354/99, e ao inciso ÊÊCÊÊIII, dolart. 7° da
(:`,r_¬,1-j51~_j[-L¡jç¡T¡r} Federal, não emprega t'.t1r:.11rJrc.s de 18 (cleitoito) anos E111 trabalho 1'1tJl'L11'flÚ, jjetlgüflü CJ-IJ I.I`15FlllJI31`E,

nem emprega menores de ló (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condiçao de apt'e1'1cI.1a, a partir de 14
(qtiatorae) anos, conforme modelo constante dos anettos dcstc cdltal-
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6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou contratar
com a administração pública, nos terrnos do inciso IV do art. B7 da Lei l”~«`l°. 8.666/93 e da inexistência de faro
superveniente irnpedírjug fls lssbiliraçãrs, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei H". 8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital.
6.4. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitido pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo ernpregaticio com o Município de MORADA NOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietario da empresa.
6.6. Declaração de que o licitante concorda corn a Elaboração Independente de Proposta;
6.7. Consulta junto it Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-l-ij; CEIS; CNEP
e CEPIM), atraves do site: (l1rrps:¿¿ça;-ridoes.cp-tt.gov.b;,');
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionarla supra, poderá ser sttbstinuída pela apresentação do Certificado de I-iegistro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- Clã (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.9. A docurnentação constante do Cadastro de Fornecedores do Munícipio de MORADA NDVA/ CE. devera
também cncontrar~se dentro do prazo de validade c atender ao disposto neste edital.
6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edira.l referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defciruosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequen.o porte (ME ou I-.iPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispde o art. 43, §l“ da Lei Cornplementar I*-l”. l23;'IÍl6.
6.11.l. A não-regularização cia documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções prevista.s no art. B1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Município de
MCDRADA IHICÍJVA/ CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP) da
rnatri.z, ou se o licitante for uma filial todos os docu.rnentos deverão estar com o nómero do ClÍ~ÂlP_] da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto á Receita Federal, por constar no próprio documento que e valido
tanto para a rn.atriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o nótnero do Cl*-lP_]/MF da matriz e da filial sirnultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o numero do CNP] /MF da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome ria matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens an eriores, sujeitar-se~á
as penalidades previstas na legislação.

na assrrvarutui e na vresncnt no entvraâcro
l- C) Municipio de l\/ICÍJILADA IHIÕVA, com a interveniência da S'IÊi'.Cl:i.E'l`ARIA, assinará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da dara da convocação expedida por
esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser pror.rogada somente uma vez, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
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2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadatnente a assinar o contrato ou nšio apresente situaciio regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera e:tti.nguir os efeitos da homologação e da
adjudicaçšío atravês do ato de rescisão e retornará ns autos do processo a Pregoeira, sem prejttiao da aplicação
das sanções cabíveis.
3- .A Pregoeira retornará as atividades de seleçao de melhor proposta e convocará outre licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas cortdiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro de praao de valid.ade da sua proposta, não celebrar o contrato, deiaat de
entregar a documentação e:-tigida neste edital ou apresentar' documentação falsa, ensejar o retardamento da
eaectiçfio de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na caccttçêo do contrato, comportar-se de
modo inidêneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar corn o Municipio de MORADA
l-lDV.r\ e sera descredenciado no cadastro de Municipio, pelo prazo de atê U5 (cinco) anos, sem prejuiao das
rnultas previstas em edital e no contrato e das dentais corninações legais.
5- O Contrato tera vigência por '12 (dose) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos cases ptevietos de acordo corn o
art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de MC)R.Al`DA NOVA, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, ei-rcete no tocante ao seu objeto.
5.1. A Contratada não tem direito subjetivo ê. prorrogação contrantal.
6. Torla prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administraçao Pública, visando a assegurar a manuteitçãe da
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ii realização de uma nova licitação.
7. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
7.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar corn a Administraçiio, nos termos do artigo
87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, eu tenha side declarada inidênea para licitar eu contratar com a
Administ.ração Pública, enquanto perduratem os efeitos;
7.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade cem as obrigaçdes assumidas, teclas as cor1d.içêes de
liabilitaçao e qt.ialiticaç-ão e:-ig-idas na licitação;
7.3. A Contratada não concordar cem a eliminação, de valor de cont.rato, dos custos litros ou variaveis niio
renovaveis que ia tenham side pagos ou amortizados no primeiro ane de vigência da contratação;
B. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

na F1scaL1zaÇÃo no contanto
l - A liscalifaaçiio do contrate dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscaliazar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a ezrecução e determinando o que for necessario a regulat'iaaçiio de falhas ou defeitos
observados.
2 ¬- A fiscalização não eaclui nem redtta a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de itnperfeiçoes têcnicas ou vícios redi.bitdrios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidadc da Adntirtistraçiio ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o att.
YU da T..ei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 - CJ representante da Administração anotarri em reg-isuo proprio todas as ocorrências relacionadas com a
caecucêio do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários it regularinaçfio
even tt1a.lt'nente envolvidos, determinando o que fer necesszfirio ti regtilariisação das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontannenros ii autoridade competente para as providências cabíveis.

i 

Da sUBcoNTaaT_açÃo
1 - A subconttataçao nao altera a responsabilidade da lflontratatla, a qual continuará integra e solidária perante a
(Í.onttatante.
2 - As sttbcontrataçoes porventttra ifealizadas seriio integralmente custeadas pela Contratada.
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3 - A Proponente vencedora da licitação, podera subcontratar os serviços, objeto deste certame, atê o limite
admitido pela administração, corn a anuência prêvia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72
da Lei 8.666/93 e suas alteraçocs;
4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorin e que tenha sido
considerada inabilitada.
5 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prêvia da Prefeitura Municipal de MORADA
NO-'Vr\, que exigirá contrato frnrado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação
de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de MOR_AD.A
NOVA.
5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressa.mente que a empresa contratada ê a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
6 - O contrato fu'mado entre a Contratada e a Subeontratada será apresentado á Prefeitura Municipal de
MOIU-'tllrk NOVA, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
6.1- Neste connato deverá estar expresso que a empresa CONTR.A"I`ADA será a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta l.icitação.
7- liitn hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CON'I`R.ATANTE corri os
subcontratados.
il - A CON'1"RATANTTi reserva-se o direito de vetar a utilização tie subcontratadas por razoes têcnieas ou
adrrtinistrativ'-as.
9 - Os veiculos a serem sublocadofis) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, para que os mesmos possam dar ateste, de que os veiculos a serem locados
encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
lü - A CONTRJ\TAN'l¬E. reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes têcnicas ou
administrativas.

na Foarvra DE Paoartnrtro E no Rsrsnurtraato Economico - FINANCEIRO
1. O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ l-Tantra pela. Contratada.
2. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscalfliiatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos /serviços entregues.
2.1. O ateste fica condicionado ir verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos/serviços efetivamente entregues.
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos docurnentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atri que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagmnento iniciar--se-á apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
4.1. Não produziu os resultados acordados;
4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
5. Antes do pagamento, a Contratante realiza.rá consulta para verificar a manutenção das condiçoes de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de C_rêdito, mediante deposito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro mei.o previsto na legislação vigente.
7. Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar corno ernitida a ordem bancária para
pagamento.
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S. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porveritura não tenha sido acordada no contrato.
9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de algunia forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponib.i.lidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a. data prevista e a tlo efetivo pagamento, adotaiido-se o criterio "pro-tata temporis" para as
atualizaçoes nos subperiodos in feriorcs a 3U(trinta) dias.
10 - Deverão ser einitidas faturas de encerramento ao liridar os vínculos deste Corittato por esgotmiento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
11- Serão descontados de (forma integral ou parcclada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
iridenizaçoes ou de multas eventualmente reg.ist.radas.
12. Em conformidade corri a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o intetreg-no miriimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
13. Os preços serão reajristados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do ins tituto
Brasileiro de Geografia e I-Íistatistica - IBGE., ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pt = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrêscitiio ou
decrêscimo de preço decorrente de reajuste.
1.4. CONTRATADA, para obter direito ir correção, deverá pleitcá-la por rneio de correspondência ii. Secretaria,
explicitaiido a fonna de aplicação do iridice e o valor reajustado em atê 02 (duas) casas decimais.
15. Caso a CON'I`l?.ATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o coiittato sem pleiteá-ln,
ocorrerá a preclusão do direito;
16. Tambêi-n ocorrerá a preclusãn do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto á CON'l`lLf\_TAI3/H através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã CON'I`RAT_AD.A todas as condiçoes necessárias ao pleno curnprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
lÍ..ei Federal na 8.666X1993 e suas alteraçoes.
3. l-""iscalizar o objeto deste coritratn atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTlir\"fADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contrattial.
5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
6. Fornecer combustiveis e lubrilicantes para o pleno funcionamento do veiculo.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
El. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os p.rodu tos /serviços.
9. lzixigir o cumprimento de todos os compromissos assru-rridos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
IU. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades const adas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
ll. É.:-rigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e temp tivo pagamento de
todos encargos previdenciários, traballiisras, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12. Iteceber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanliamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73 II da Lei. n“ 5.666/93.Q 'I

13 - .Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
14 ¬ Utilisar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. (VER
asrnaicicaçao DE cana ITEM).
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nas onnroaçous na cOi~ITR_A'ranA
1 - Executar o objeto do Contrato de conforirridade coirr as condiçoes e prazos estabelecidos neste Edital e, no
Termo Contratual e na proposta vencedora do certarne;
2 - Manter dtrrarite toda a execução do objeto coritratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçoes de liabilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
3 - Provitlericiai' a itriediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4 - Aceitar nas mesmas condiçoes contrarrrais os acrêscimo e supressões até o limite lixado rio § 1°, do art. 65, da
Lei nf' 3.666/93 e suas alterações posteriores;
5 - Ficar respo-risável manutenção, bem como pela reposição de peças e pnctrs para o pleno funcionamento do
veiculo a ser locado.
6 - Ficar responsável pela substituição dos veiculos, no periodo de no máximo U6 (seis) horas, quando os
mesmos apresentarem algum tipo de problema (têcrrico/oun'os).
7 ¬ Responsrrbilirrar-se por todos e quaisquer acidentes ou sirristros que venham a prejudicar funcionários c/ou
bens da CONTRƒt'I`ADA, da CONTli.AT¡l.NTE ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos
veictilos, objeto deste certame.
fi - Rcsponsabilizar-se civil e perralmcnte por todo e qualquer dano que verilia carrsar a CONTR./-'t'I*AN'I`E ou a
terceiros, por ação orr omissão, em decorrência do forrrecirrrerrte dos serviços, não sendo a CONTliA*l`ANTE,
em nenhurna liipotese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.
9 - Utilizar profissionais devidarriente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. (VER
ESPEFICICAÇÃO DE CADA ITEM)..
10 - A habilitação dos motoristas deverá estar corrdixerrte corri os art. 138 e M5 do Codigo Brasileiro de
Transito.
11 - Os veiculos a serem lncados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos rtrt. 105, 107, 135,
136 e 139 do Codigo Brasileiro de Trânsito.
12 - Ficar responsável pelo seguro total, marrute.nção do veicrilo locado e reposição de peças e acessorios.

nas invenções E saivçöns Aomrixrisrrrarivas
1. Adora-se como critêrio de justiça e obediêricia ao principio juridico da razoabilidade, o escalonrurrento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prêvio de ampla defesa nos processos de sarrcionamento corrr o impedinrerrto de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no strbitenr 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2üÚ2, corn respectivos prazos de duração:

umfflá _ F? É* 2 I 2
' |

I_Ç I ILIIIIII Iii-I_I-Iuvnrvrosz __siu~.Içorss_i_;UE srsruÃt_tI__Ai=Licai)._A_s=
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_'I'¬-I -|'I'|'I l_Ç I.l

I- Forjar a c.I-assifrcaçao como nricroemprcsa ou ernprcsa de ( )1. Impedinrerito de licitar pelo periodo tie, no minimo, 1 um
pequerro porte para obtenção de tratamento favorecido em _ano. _.-tcordão TCU,/Pl.. n° 3Ú'i'='I/ 201 1.
licitações inceiitivad as ou não.

j I 1 _ I-I I_-I I_I

2. Inipedirrren to de licitar pelo periodo de, ,4II-- Descumprit prazos estabelecidos pela Pregnerra drrrante
a sessão de licitação para qualquer ruarrifesr-ação na scssãtr
pública, gerando tumulto e atrasos no certarne. (CIHHUÚ) mfstf'

I-I-11 1-Iifl i-l._ I ¡ í-I ii-I-I I__I_¡

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3_ jnçpçdijnfintü ,ig ]_i.-im; pelo período de, no minimo, 6 (seis)
pública orr não rnarrtiver a proposta na fase de aceitação. fl1C5C5.

-11-_ Iii ií Í *Ê

liV- Não apresentar ou deixar tie apresentar dncturreirtação
solicitada rro edital ira fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na coiitrataçãrr.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, rio mhrirno, fi (seis)
HIEECE.

I EZ HiFi if-I

V» ƒtpr-esentar proposta comercial em desacordo corn o
Edital, ocasionando a fmstaçãn do certame ein qualquer
seirtido. ,

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rnirrimo, 1 (um)
HHEL
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Vl» .-'tpresentar docrimeritação falsa durante a licitação otr (sinto) atlos-
corr trataçao.

ëhfií-I Z $_Ç í

VII- Não manter as condições lrabilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
PIIEÇOS.

E. Irrrpcdimento de licitar pelo periodo de no minimo 5

9. Comunicar ao Mirristorlo Público Ii`.stadtral e ou Federal
paragprirzçoes de sançoes de ordem penal.

ii. Impediirieirto de licitar pelo periodo de, no ntiirinro, 6
(seis) irieses.

|_l-|Jl.|'I'Ç ZIIFII 2_-III I;Ç_I'I

VIII- Não retirar a riota de
erriperiho/não ar.si.riatura da Ata.

I_Ç Z I-_l_

Iii- Entregar o objeto fora d.o prazo estabelecido rio edital e
terrno de referência.

-I-I _ _ í_II~j

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificaclo, durante
a cont.ratação.

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no niirrirno, I
(um) a.rio.
12. Multa de, no r-ninirrro, Ifllifir (dez por cento) do valor do
cor:r_tg:'rto/irota de empenlio. _ _ __ _
13. .rltdvertêricia
14. Multa de, no nriniriro, 0,5 “iii (meio por cerito) por dia de.
atraso, aplicada sol-rre o valor do nraterial não fornecido,
lirnirada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
consideradürexecução total_pu pa.rcial do o¶to.
15. rtdvert-ência;
1?. Inrped.i.rnerrto de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) anti.
18. lvlulta de, rio minimo, 1Ú% (dez por eerito) do valor do
contrato/nota de empenho.

Ç_¬

bdI-II Ce I:- bstituir o objeto fora de prazo estabelecido.

18. Advertência
19. Mu.I ta cle., rio minimo, f1,5“.f*ir (nreio por cerito) por dia de
atraso, aplicada sobre n valor do material irão substituido,
limitadrr a 21) (vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto. __

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação oii montagem
do eqtriparnento (s) quando previsto rio edital e termo de
referência.

21. Advertênrtia
22. lmpedirnerrto de licitar pelo periodo de, no n¬rirrimo, 6
(seis) meses.

I 23. Mirdta de, iro irrini.mo, 0,5% (nreio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar docunrentaçao original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do ',
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o iterrr
ou lote.

1›i'_lV- Coni_portar-se de niodo inidorieo ria lrcrtaçao orr
contratação, carrsando prejuizo a rldnrinisrração ou
denronstranrlo ofensa ao ordenanierrto juridico, ao
rcgrarireiito do edital, aos licitantes, á r'rdm.in.ist'ração e ii
sociedade. _ ___ _

24. Impedirnento de licitar pelo periodo de, rio minimo, 2
(dois) anos.
25. Multa de, rio nrinirnn, 1El“.-fa (dez r cerrto) do valor do
contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal du.rante a licitação oii contratação.

22. Imped.i.rrrcnto de licitar por 5 (chico) anos.
25. Multa de, rio minimo, IU”/ir (dez por cento) do valor do
contrato/no ta de enrpcnlio.
29. Comunicar ao Mirristêrio Público Federal e ou Estadual.

|_¡_1 I _ í_ Zi ira

XVI- Não recompor rriveis de serviços acordados, quando
esgotados os sarrciorramentos proprios, regulares e inerentes
aos nrortitorfairrerrtos têcrtico-opetacioiral e adnririistrativo do

ererrciarnento contratual

27. Impedinierito de licitar corn a PMMN pelo período de, '
no irrinimo, 1 (urn) aiio.

g I ¡I Í

lI-lVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactrrada ou
prevista e.rrI lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra perralidade.

28. Inrpedimerrto de licitar corri a PlvI_`MÍl"~l por, rio mirrirrio, 2
(dois) arios.

I-
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prazo de validade de proposta.

lfilsi- Inexecrrção total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
ra.5zfi/tetra.

XVIII- Não celebrar contrato, ein convocação deritro do 29. Impedunento de Licitar conr
Nova por no mtrrimo I uin arro

o ruuiucrpio de Morada

O-E2 Iinpedlmcnto de licitar com .rPl\/l1\.fl'~l por, no nr.1.n.trir , 2
(I ' ) f .I”. ols .zuros
33. Multa de, rio minimo 20% (vinte por cerrto) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da arcela.

__ Ii__-I I _-_

}O{- Inexecução parcial do objeto previsto ria Lei 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

PREFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA

. , ,I ¿ ) _ _

_m_.e_m_
II

34. Impedimento de licitar corn a PlVII\/[N por, no nrirrimn, 1
(um) ano.
35. Multa de, no m.irti.mo, 10% (tic
correspondente a parte não executada.

z por cento) sobre o valor

_ 

}L`i¬fl- Den.-:grir ou caluniar equipes têcrrica e da Pregoeira,
bem corno pessoas que integram os processos ria PIVIMIHI,
em razão de denúncias sob a acusação de direciorianrerito de
certame, sem a apresentação de provas pertirierrtes oii a
apreserr_tação de provas infundadas, ein processo
adiniriistrativo instapmdo. _ ___

34. Iirrpedimento de licitar com a f'tdminist.ração Pública
Federal, Estadual, Murricipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

ÉOÊII- Conieter fraude fiscal no recollrimeirto de quaisquer
tributos.

I _-I-I _ Lil _-_ _

35. Declaração de iriidorieidade
_ I-|__

}O{I1.I.- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
cont a rirtlnrririistraçãri em virtude de ar-os ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

ÊIV- Frrrstrar ou fraudar, mediarite ajuste, combinação ou
qualquer outro expedieirte, o caráter competitivo de
pi-ocedinrento licitatorio púlrlico.

'|__ I I-I _III'I

41. Multa de atê 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da irrstauração do processo
adininistra tivo.
42. Publ.icação extraordinária da decisão conderiatorzia.

}z.5~íV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qtralqtrer ato de procedimento licitatorio público.

i4_E:IvIitlta de afê- 20% de faturam
exercicio anterior ao da in
adnr.i.rristrativo.

I-_ I

ento bruto do último
startração do processo

44. Publicação extraordiirátia da decisao condenatoria.
_I____ I I-|-IFFIII _ _.__

]'O{VI- Criar, tie rirodo fraudulerrto ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Ivltilta rle atê 20% do faturamento brrito do úlI:iiiro
exercicio ariterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraord.iriária da decisão condenatoria.

_ _ l __-_-I Izlifl _

NNÊIII- Manipular ou fraudar o eq_ui.librio economico-
fniarice.iro dos coirtratos celebrados corri a administração
pública

45. Multa de atê 20% do faturamento bruto do últinro
exercicio ante.rior ao da iu
administrativo.

stattração do processo

45. Publicação e.xtraortii.nária da decisao coiide.iratotia.
I _-_ I-I-__!-I

_______m.._....._m_-_

2. Serão considerados injustificados os atrasos não conrrrnicadns tempestivanrente e 'ndevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critêrio da Pl)/IIVIN que deverá exar ` legalidade da
co.nduta da contratada. Comprovado impedimento ou recorrlrecida força maior, devidamente j ' ficado e aceito
pela PMMN, a licita.nte vencedora ficará isenta das penalidades mericionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PIVIMN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tambêm se sujeitará ás sanções
admirristrativas previstas neste Edital. Na ocorrêrr.cia de falha maior poderá tambem ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei n°
10.250/2002.
4. As multas porvenuira aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretarnerire da pessoa penalizada, aruigável ou judicialrnerrte, e poderão ser aplicadas cumulativamerrte ás demais
sanções previstas neste Edital.
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5. U licitante]contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o di.reito de eaereer a
defesa previa no prazo de Ú5(einco) dias úteis a contar da sua nodticação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n” 9.784-/1999.
5.1. 'l"ra.nscorrido o prazo de defesa previa com ou sem -manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. .Pts multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo má:-tirno de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimerito da comunicação enviada pela. autoridade eornpetente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Pttiva e cobradas judicialmente.
7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas caliiveis.

DA RECISÃD CONTRATUAL
1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a fil da Lei n° 5.666/93, de 21/OG/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, ootitieando»se a contratada com antecedência rninima de Eiü (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I", letra “e”, da mesma lei;
ls) Arnigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduaida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
com etertte;
1.3. às casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
Contraditorio e ampla defesa.
2. Constituetti motivo para rescisão do Contrato:
a) (Í) não-cumprirrtcnto de cláusulas corttratuais, especificaçoes e prazos;
la) O cumprimento irregular de cláusulas contramais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj (Í) atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Administração;
E) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade desigitada para acompanhar e fiscalizar a sua
eiteotição, assim como as de seus su eriores;
g) CJ cometimento reiterado de faltiiis na sua eaectição, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 6? da
l..ei nf* 8.666, de 21 de `unlto de 1993;
lt) .ri decretação da faláncia ou instauração da insolvência civil; Q/
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Raaoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máitima
autoridade Administrativa a que está suliordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo a que se
refere o f_¬.tIu¬it1'ato;
1) A supressão, por pure da Administração, dos materiais, acarretando rnodilicaçoes do valor inicial do Contrato
aiám do limite permitido no parágrafo prirneiro do artigo 65 da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adrninistração, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calarnidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gtterra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliaem o mesmo praao, independentemente do pagamento ribdgatorio de indenizações pelas
sucessivas e coritratualmente irrrprevistas dcsmolJi.liaaçf.`ies e mobiliaaçoes e outras previstas, assegurado ao
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do citmpi'imento das obrigações assumidas atê que
seja. iiornializaiia a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da exectição do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. Ei, sem prejuizo das saiições penais cabíveis;
p) Cl reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA CÚRRUPÇAC)
1. As licitarites devem observar e a. contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de excctição do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execiição de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e rião-competitivos;
d) “prática coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, s pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo l.icitarorio ou afetar a execução do contrato.
e) “prática ol.¬istrutiva'":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multílateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste siibitern;
(2) atos cuja intenção seja impede materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

:JJ si'

promover itispeçao.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multílateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
iinaiiciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvime.nto da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, ein práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas oii obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser fmanciado, em parte ou integraliriente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiaiitamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalrnente indicadas possam inspecionar o local de eirecuçã do contrato e todos os
documentos e registros relacionados it l.icitação e á execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas per ` es, previstas em lei, se
coi¬nprovar o envolvirnento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multílateral, seni prejuizo das demais i¬nedidas administrativas, crii¬n.inais e cíveis.

jeiâã ¬a'ii-irtla ouçatf assis
Secretár,i.ofi:ç?aiTE'1e
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N". ___ eoisrraiiro QUE Fazem ENTRE st A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ivioaiuziit
Nova, atraaves na sEeRETaRJit DE

_ __ ___EDooI.ri¬RoLanoa
EMPRESA _ _ L , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECIARAM:

PREÀMBULO

A 'PREFElTl.lRr\ MUNICIPAL DE MOR.AI`3.A NOVA., atravês da Secretaria de ____ , pessoa
juridica de direito público interno, com sede a __ __ , Morada Nova, Ceará, inscrita
no CN PJ/MF sob o n° _ _ , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de

_ ___ , Sr.(a) __ _ , portador(a) do Cl“l" n°. _ _ __ , doravante
denom.iiiado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ ___ ____, com sede ã.

_ _ , inscrita no CNPJ sob o n“. _ _ , representada por
_ _, portador(a) CPF n°. _ ___ ___ , ao fun assinado, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo com o lidital de PREGÃO ELETRÔNTCO N".
__ , em confo.ri¬nidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal ii” '10.520/02, de '17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condiçoes:

eiausuta PRIMEIRA - na I="iiivniu\tRrsITaçÃo LEGAL
1.1.Fiindanienta‹se este contrato no PREGÃO Ii`.LE'l`RONlCO N” , disposições da 10.520,
de 17/07/2002 - Lei que Regulanienta o Pregão e tem como subsidiária a Lei n" 3.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n" 8.078, de 11 /' 09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consurriidor,
Decreto nf' 15.204/07, Lei Complementar nf' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ri" 14'? de 0?
de Agosto de 2014, Lei Corriplernentar n° 155/E016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n“ 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 'l.'3i.440 de 0"? de julho de 2011 que altera. o titulo VII-A da Consolidação
das l.eis do Traball-io, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
con trato.

ceatistitzt seourtna ~ no oEj.r:To
at- eoisI'rRiiTziçÀo na 1'>REsTaçÀo na s"_*IiviÇ.os DE I1.ocaçÃo
na __ _ _ itxitit ricas ix oisrosiçao na_ _r;otsIi=oRivIE Esreeiiricxçoa _ uimtrinxniss eorvsraisttres
no .aut-ixo i, no Entrar...
otausti LA TERCEIRA .. no PREÇO
3.1- A CONTR_PtTANT'.l.Íi. pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor mensal de
Rii _ _ (_ ), perfazendo o valor global mensal de Rã

_ (_ _ _ __ _), sujeito as iticidoncias tributárias normais, e
distribuidos da seguinte forma: {:IN5Elilli Pl_.ANlLI
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CLÁUsum QUARTA - ua notaçao oRçiuviEi~ri¬ÁRiA
il-.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçainentária n": ___ ___ ___ - _ . _ ,_ _; elemento
de despesa: ___ __ _ _ - __ __ , sub elemento de despesa:

____ - _ _ , com recursos __ _ , consignado
no Orçamento Mtiiiicipal de 20__.

CirÀusUt.A Quiirra - na vioaucta no Coisrraxro
5.11- O Cont.rato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinamra, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, inediantc Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo
com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/ 93, e, com vantagens a 1'-*refeitura Municipal de MORADA
NOVA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
5.1.1. A Contratada não tein direito subjetivo á prorrogação contratual.
5.2. Toda prorrogação de contratos se.rá precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por otitros orgãos e entidades da Administração FIÍiblic.a, visando a assegurar si manutenção
da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma nova licitação.
5.3. O eotittato não poderá ser prorrogado quando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e iinpedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a
Adiriinistração Pública, enquanto perdtirarein os efeitos;
5.3.2. A Contratada não mantiver, em coinpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
liabilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenliam sido pagos ou amortizados tio p.riineiro ano de vigência da contratação;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

C:LÁusui..a sExTA - na riscatização no Co1-ri'RA'ro
6.1 - A iiscalização do contrato dar-se-á tios terinos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
represeiitante para acompanliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando ein registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e deterininando o que for necessário á regularmação de falhas ou
defeitos observados.
6.2 -- A fiscalização não exclui nein reduz a responsabi.lidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não iinplica co.rresponsabi1idade da Administração ou de seus agentes c prepostos, de coi¬i ormidade com o art.
70 da l...ei Federal ii” 8.666/ '93 e suas alterações. H
6.3 - O represeritaiire da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrên s relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, inês e ano, hein como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das fall-ras ou defeitos observados
e encaminliando os apontamentos ii autoridade coinpetente para as providências cabíveis.

Ctatisuia setiiviit _- na roaivta DE i=AC.iiviEi~rI"o E no REEouii.iaRio Eeoivoiviico
FIALNANCEIRO
7.1. O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.2. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos/serviços entregues.
1.3.1. O atesto tica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscalƒl-*`an.ii.-a apresentada pela
Contratada com os produtos/ serviços efetivamente. entregues.

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 725 ¬- CENTRE! - MOFUÃDÀ NDVÀ - CEARA- CEF' 829-40.000
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7.3. I-Iavendo erro rra apresentação da Nota I:-iiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, citcunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.4. Será efetuada a retençi:-io ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sa-nçoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.4.1. Não produziu os resultados acordados;
7.4.2. Deirtou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade rrrinirna eaigida;
7.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta pa.ra. verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, atrtenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.6. C3 pagamento será efetuado por meio de Clrdern Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.7. Será considerada como data do pagamento o dia errr que constar corno emitida a ordem bancária para
pngarrrento.
7.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porverinira não tenha sido acordada no contrato.
7.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Cenilio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata
ternporis" para as atttalirrrtções nos subperiodos inferiores rt 3(J(tr'inta) dias.
7.10 - Deverão ser emitidas famras de encerramento ao Iindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.11» Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o va.lor da fatura, os valores decorrentes de
irrderriaaçíies ou de r¬nultas eventualmente registradas.
7.12. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minitno de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
7.13. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -¬ IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) rrreses,
adotando~se a seguinte fdrantrlar Pr = P + (13 it Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual. obtida (acurnulado nos últimos dose meses), onde (P ir V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.14. COI*~lTB.¿'t.TADA, para obter direito á correção, deverá pleitcá-la por' meio de correspondê-.ncia ir
Secretaria, eirplicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até [12 (du s) casas decimais.
7.15. Caso a CCDNTRATADA não solicite tempestivarnente o reajuste e prorrogue r 'ato sem pleiteá~lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
7.16. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de eittinto o
contrato.

cr.Áusur.a oitava. - na suncor~rr1taraçÃo
8.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Corrttatnnte.
8.2 ~ As subcontratrrçíies porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8-3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcorrtratar os serviços, objeto deste certame, atá o limite
admitido pela administração, com a anuência previa da Gestora do Contrato, e ern pleno cumprimento do art.
72 da Lei 5.666/93 c suas alter'açE.'~cs;
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3.4 - Não poderá ser subcoritratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
8.5 - Qrialqtier subeontratação somente será possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
MOR.Al:l.t”t NÚVA, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subconttatado, tnediattte a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de
l\/ICÍIRAD/A NOVA.
8.5.1 - Da solicitação prevista no iteru acima, constará expressamente que a. empresa contratada É a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo fattiianiento em seu exclusivo noiue, e
por todos os demais eventos que envolvaru o objeto desta Licitação.
8.6 ~ Ú contrato firmado entre a Contratada c a .Êit1lJttorttrat'aCla setrí apresentado it l7'refeitura Muiiieipal de
M'CJ'RA`f3r\ NOVA, que poderá objetar re.lativarnente ãs cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
resporrsabilidades e encargos de qualquer natureza.
8.6.1» Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CON'fRA"l`riDA será a única responsável por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que erivolvaru o objeto proposto desta licitação.
8.7 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subconttatados.
8.8 - A C(Í.1I*¬lTl`\'.A'.l.`i*t.l*~lTl:`. reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes tecnicas ou
admir1ist_rat.i'vas.
8.9 - Os veiculos a serem subloeado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da Prefeitura
Municipal de MÚRADA NÚVA, para que os rt¬.tesiTtos Possam dar atesto, de que os veiculos a serem locados
erieontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
8.10 - A COl'-lTRATANT`Fl reser-va»se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes tecnicas ou
adminis tra tivas .

ctÁusut..›i Noiva - nas szuvçoas E rustotçoas anmrursraarrvas
9.1. Adora-se como erité.i'io de justiça e obediência ao principio ju.ridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
previu de ampla. defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomeridação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.52lÍlX2ClÚ2, corri respectivos prazos de duração:

g __pv1_=.t_NTosz ___ I satiçõas Qua sairão aiattcauasz
I- Flor-jar a classificação como ti¬iicroen¬.p1'esa ou errtptess de I dit d ç_ _ 1 , Il d , _

.. - - _ - rio' e 1om.u'i.u¬no,b d um fwümfldü Em mpe nento e tettar peope o ,r

liiiliiiii.iÍÍÍtÍa.iÍzÍi.Í.i.iliçiä° ii mm' 1 Í I rem)s=õfria='1l'<:U/PI.ave/2011»-t,t_i "i 'i z “ .
-- -- -~ -- - ' _ - - l

ll- lfilescumprir prazos estabelecidos pela Ptegoeira durante a _ _ _ , ,_ _ ,_ _ _ _ . . _ Im edtmento de licitar elo pe 'io o de, no m.tn.uTtosessão de ltcitaçao para qualquer' manifestação na sessao publica, P P *
4 (quatro) meses.gerando tumulto e atrasos no certaltle.

 r_-¬_m'|"“ H _ __'-.zq L-J í-I _

f¡ IL... I I I 1

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão ptftlilíes Içnpedjlnünzg de Liçirar pelo periodo de, no m.ini.r:no,
ou não mantiver a. proposta na fase de aceitaçãti. 5 (SEE) m¢5¡¿5_

IV- bl ão apresentar ou deixar de apresentar docunrentaçao
solicitada n.o edital na fase de aceitação da proposta, liabilitação
ou na contratação.

Impedimeirto de licitar pelo periodo de, no niiiriirio,
ú (seis) meses.

ul; Ú Í

.FV- rlpresentar propoãlil Eüfflofflfll Em Clffififlfíffiff-ÍÚ mm Ú E'i¡mI› Imped.ii¬riento de licitar pelo periodo de. HD m"'n'im'3'i
ü.:_--.rzritgrrnrrdo rt fflistrição elo certame em t.]t|alt]Lter strittido. 1 (mn) .¿flD_

_@¡ |-| _- |
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contratação.

VII- Não manter as condiçoes habilitatórias dtiraiite a execução
do contrato ou da vigóitcia da ata de registro de preços.

Vl- .-*apresentar documentação falsa durante a licitação ou (ci1'tco)aflos-

Federal paira aptttaçoes de sariçóes de ordem penal.

lnrpedimento de licitar pelo periodo de no m.i.niiT|o 5

Comunicar ao Ministério Publico litstatitial e ou

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mininro,
Õ (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
cnipeirliriƒrião assinatura da rita.

lmpedime|¬ito de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) arto-

Multa de, no mirtimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nora de ginperdio. _ ___

IX- Eritregrir' o objeto fora do prazo estabelecido no edital e teriuo
de referência.

.r\.dvert'ência
Multa de, no minimo, 0,5 °/ti (meio por cento) por
dia de a|.raso, aplicada sobre o valor do materia] não
fotrnecido, lirnitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou |3ar_'r:_ii1.l do objeto. _ _ _l

J ¡_¡ _ _ 1 í

Iii- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

rlrdvertência;
Impedimento de iicitar pelo periodo de, no minirtto,
1 arto.
Mtdta de, no minimo, 10°./ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empcn.l'to¿ _ _

HI- Substituir o objeto frita do prazo estabelecido.

}~Í.l'l'- Deixar de realizar ou atrasar a inst-.tlação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

}<IIIl¬ Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (quagdg dg ntilizgção dg Mgzdfalifiade de Pregão
Eletronico) durante a licilacão ou contratação. V

1 l I'_iI-_ ii ii* P  ' . Ni.

ridvertêiicia
.Multa de, no miiiimo, t`J,5'l›"a (meio por cerito) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após ti
vigêsimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou arcial do objeto
rldvertência
lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no m.Ínimo,
G (seis) meses.
Multa de, no minimo, tÍl,5“.‹'ii (meio por cerrto) por dia
de atraso, apäçgtda sobre o valor do equipamento.
Multa de, no minimo, lÚ“/it (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item op lr:i__tg_. __ ___

ÍHÍIV- Comportar-se de modo inidóneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração riu demonstrando

l.icil.antes á rlidiriinistta *ão e ii sociedade.
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos Multa de, no minin“to,1 2 porce11to)do *valor

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (dois) anos.

do contrato/nota de em io.. * if ___ ____

}i.'V- Cometer fraude fiscal durante a lir'itaçãti ou ctilttrataçfio.
l

I ]'_t,.5tariual.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no rnirimo, 1fl“fii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao l'vIi.riistê.rio Público Federal e ou

tt.,

Izu-I'It_

XVI- Nãri recompor niveis de serviços acordados, quando
esgritados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos

geremriamento contratual.
1115-.n_irot;amerrros tecnico--operacirinril e administrativo do . de, no iuinimo. 1 (um) ano.

PFIEÊFEITLIRÀ MUNICIPAL DE MÚRÀDA NDVA ,
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1~fV`lI- Deixar de
prevista em lei e no
comiiie ou.tra penalid

executar qualquer obrigação pactuada ou
edital da presente licitação, em que não se

adc. ,
lí LJ lí-I |-\

Impedimento de licitar com a Pl)/lili/lilbl por, no
minimo, 2 (dois) anos.

ÍCVTII- Nãri celebrar
validade de proposta. Nova por, no mirtimo, l(un¬) ano.

ÊUK- Inexecução toi
10.5213/ZUDE.

Íflš- Inexecução par
tttsati/2(it'iz.

al, previsto na Lei E1666/93 e l...ei

impedimento de licitar com a Pli/llvllsl por, no
niiiiimo, 2 (dois) aires.
Multa de, no minimo, .'«_lEl'“.‹*'-i (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da

arcela.

contrato, ein convocação de.rrtro do prazo de Impeclimento de Licitar com o municipio de Ivlorada

lit

Iinpeclimento de licitar com a Pl)/ll)/IN por, no
minimo, I (um) ano.
Multa d.e, no minimo, 10% (dez por cento) sobre o

ç valor correspondente a parte não executada.

cial do objeto previsto ria Lei Elffiúó/93 e Lei

como pessoas que in

tributos.

EDU- Denegrir ou caluriiar equipes têcnica e da Pregoeira, bem

denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

}z'i}~._l*`l- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tcgmm U5 PÍÚCÊHÚS da PMELN* cm ruãü de Impedimento de licitar com a rltclnririistração Pública
i Federal, liistadual, Municipal, pelo periodo de 5

1 (cinco) ano.

_ __ lí

Declaração de inicloneidade

}D{I.II- Demonstrar

_ de procedimento lici

rldnrinistriição em virtude de atos ilícitos praticados.

}{}ilV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expedieiite, o caráter cornpetitivo de
procedimento licitatório público.

il<Í_`llÍV- Impedir, perturbar-ou fraudar a re-alšição de qualquer _"

não possuir icloneidade para contratar com a _
Declaração de iiudoneidade

I
| I_Ç-I-lí t Çilzlzlíffl |-t mí

i Multa de atê Êflifiú do fauirainento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação exttaord_i¿Éi;ia da decisão corideriatóiia.
Multa de atê 20°/ú do faturamento bruto do último'
exercicio anterior ao da instauração do processo
adriiiiiisttativo.
Publieaç.ão extraordinária da decisão condenatória.

HÍD

tatório público.

administra tivo;

Íz{Í.“¬l`VT- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurt
para participar de licitação pública ou celebrar contr

Multa de atê 211”,/ii do faturanierrto b.tuto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

dica
Étlü

fl. I Fl-ublicaçao extraot:d.i.nai:ia da decisao condenatória
I-li_1'III

fundamentados, e

aceito pela PMMN
9.3. Na hipótese d
poderá proceder a

ii{}iVII- Maitiprrlar ou fraudar o equililttrio económico-financ
dos contratos celebraclos
com a administração pública

P . . .

erro Multa de até Éflifú do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da ' uração do processo
adrninis t ra tivo.
Publicação extraordinária cisão coitdeitatóeia.

9.2. Serão considerados injuatiticados os atrasos não comunicados tempestivamente e indeviclamente
a aceitação da justificativa ficará a critêrio da PÍVIMN que deverá exam.i.na.r a legalidade da

conduta da contratada. Comprovado iinpedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
, a licitarite vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
a multa atingir o percentual de 1ll“/i (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\×ll\/l`I`~l,
rescisão un.ilateral do comprornisso, hipótese em que a vencedora tambêrri se stijeitará ás

sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá tambem ser aplicada a

PHEEFEITURJX ML|NlGIF'.ÀL DE MÚRADA NDVÀ
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penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar c.om a Adttlinistração PúbHca, ta no att.
7"` da Lei nt* 10.250/2002.
9.4. As rnultas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMl*¬l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, ain.lgã.vel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais saiiçñes previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado scrã informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o d.i.reito de eaereer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.784/ 1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem nianifestação, o processo sersi encaminhado para as
analises devidas e para posterior' decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo rnãrrimo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo se.t aplicadas isoladas ou, no caso das
rnultas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÀUSULA DÉCIMA. -. nas oantoaçons no ootvtnataistírn
10.1. Solicitar a eitecução do objeto ã CÍJNTRATAIDA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessarias ao pleno ctitnprimento das obi'igacoes
decorrente.s do Termo Contratual, incl.usive com o fortiecitnento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfi 5.666/1993 e suas alteraçiãcs.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicita.:
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justiñcarã de imediato.
10.4. Ifllotificar a CClN*1"R_A'I'ADA, de qualquer irregularidade decorrente da estecução do objeto contratual.
l"" 5 Efetuar os pagamentos devidos sl CÚNTÊATADA nas condições estabelecidas neste contrato.¬_‹- Q

111.6. Fornecer combustiveis e lubriftcan tes para o pleno Funcionamento do veiculo.
10.7 ñpliear as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

lmflioat os locais onde serão entregues/prestados os produtos / serviços.
Eaigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas

contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. l`*~lotiflca1' a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. E:~ti_g-ir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e ternpestivo
pagamento de todos encargos previdencnirios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ezrecução deste
Contrato.
1.0.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conforrnidade com o art. 73, II, da Lei ni* 8.666/93.
10.13 - Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo. gm/
10.14 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução do' - .erviços. (VER
ESPECIFICAÇÃD DE CADA ITEM) l

|zl||._.I| f-.ÍJC1-I *ooo

cLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - onatoaçües na CGNTRATADA
11.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos estabelecidos neste Edital e,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certttmc;
11.2 - Manter durante toda a ei-:ecução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçoes de habilitação e qttalificação ea;.i,gidas na .Lei de Licitações;
11.3 - Providenciar a imediata correção das deiiciencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
'12-_l_t1, Aceitar nas mesmas eoticlieoes eomratuais os acrrlscimo e supressöes ate o l.irriiI.'e fiaadti no § 1°, do att.
G5, da Lei n'*' 8.666/93 e suas alterações posteriores;
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11.5 - Ficar responsavel manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento
do veiculo a ser locado.
11.6 - Ficar responsavel pela substituição dos veiculos, no periodo de no maximo 06 (seis) horas, quando os
mesmos apresentarem algum tipo de problema [tecnico/outros).
11.7 _ liesponsabilizar-se por todos e qttaisqtier acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionarios
e/ou bens da CCll*~lTRATAD1\, da C(.ÍJl*~lTRATAl.`*lTH. ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos
veiculos, objeto deste certame.
11.8 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a CONTRATAl\lTE
ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecitnento dos serviços, não sendo a
CC_)l`=lT'RA'l`Al\lTE, em nenhuma hipotese, responsavel por danos .indiretos ou lucros cessantes.
11.8 - Utilizar pro fissíonais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. (VER
ESPECIFICAÇAD DE CADA ITEM)
11.9 - A habilitação dos motoristas devera estar condizente com os art. 138 e 145 do Codigo Brasileiro de
Transito.
11.10 - Os veiculos a serem l.ocados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107,
135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Trãnsito.
11.11 - Ficar responsavel pelo seguro total, manutenção do veiculo loc.arlo e .reposição de peças e acessorios.

ct.Áusut.a oactivta ssouivna - na FRAUDE E na coaalur-çÃo
12.1. As l.icitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto conttamal. Para os propositos deste item, definemfse as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influencia.t a ação de servidor público no processo de licitação ou .na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada": esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “pratica coercitiva"': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo l.icitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “pratica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçoes falsas aos representantes do
organismo financeiro multílateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçoes de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

' 'H'promover inspeçao.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multílateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou p , soa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o ef lvirnento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em prãticas corrupras, fraudulentas, nluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12-3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitir-ã que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele forrnalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sançoes administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em prtiticas
eorrtipnas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
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Iinanciado por organismo financeiro multílateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
civeis.

CLÁUSULA DÉCIMA Teacatsa - na asscisao
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n" 8.666/93, de 21/0of93;
1.3.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da cont.|.'atante, nos casos enumerados nos incisos l a XII c XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (tri.nta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a. contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da l_.ei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Us casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o c.ontraditorio e ampla defesa.
13.-fl-. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) C) cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) Ú atraso injustificaclo do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
f) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ea-Iecução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forms do parãgrafo pri.meiro do artigo 67
da Lei n° 8.6156, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
Í) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação tia finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lr) Razoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
mãxitna autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da .+\dministração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo oii da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordância. por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo su __ rior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intern *lu guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, inrle_pendentemente do \p gãinento obrigatorio de
indenizações pelas sucessi.vas e conttatualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão clo cumprimento das obrigações
assumidas ato que seja notvnalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, uupedluva da execução do
contrato;
o) Ú descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sançoes penais cabivers;
p) Ci reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão admi.nistrativa prevista no art. 77
desta Lei;
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ci) A subcomzratação tora] ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
Lrarisferëncia, total ou parcial cia posiçao contratual, bem eomo a fusão, eisfio ou incorporação, que iniplique
violação ela Lei de Liei.tações ou prejudique a regular execução do eontrato.

CLÁUSULA DÉCIMA Quanta - Do Foao
14.1 - Fica eleito o Foro cia Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, reminciantlo as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos Lido e julgado eon forme, as partes assinam o presente instrumento,
em U3 (tres) vias de igual forma e teor, perante U2 (duas) testemunhas ídöneas que também o assinam, para
que surta seus juridieoa e legais efeitos.

MORAIJA NOVA - CE,_ _ de tie

iÍCÍJ'.N*1`RATANTE

eoiataatziina I
TESTEMUNHAS:

1. _ __ _...
CPF N.” _ _

2. ___ - _.
CPF N.” _ ___

PREEFEITURP. MUNICIPAL DE NIÚRÀDÀ NOVA
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ousa n1.tsa.a4aieea1-ea - t;tsF es.aae.1t1-4. E-raa|L: ileitaeasmnmauiisaasam.Isr



I ___ Ii

_ 5%” [IE l¡IZ*,:_¬"*-fo sf .rat aiÊ?
ESTADO DO CEARÁ 'V H

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Iwm ,_,,
f Iaflaifli'

ANEXO 111
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nf'

A empresa ,inscrita no CNPJ nf* ¬ ,
com sede ___ _ H , declara, sob as penas da lei, que atenderá as
eaigëncias do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e
eco11o1n_ico-finaiiceira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FG-"l¬S e a CNDT.

_, ,__ de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

dá

FIREEFEITIJFIÀ MUNICIPAL DE MORADA NC'-'VA
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO Nf' _

A empresa , inscrita no CNP] 11.”
, com sede , declara, sob as penas da

Lei, que ate a presente data ineaistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrëzncias posteriores.

, de _ de 20_.

I I I

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

dbil:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OASTRO, N”. TEE - OENTRO - MORADA NOVA ¬¬¬ CEARA- CEF' EEB-4D.DflD

CNPJ ü?.?'EE.E4üiflDü1»-DD - CEF IZIE.EI2D.1T1-4. E-MAIL: Iieitacaom n@oI.ItII:IoIt.cDrn.I:r ,



[IE_.,_, “IA” Us,è I "-_._ ff ,,\
. H.Es'rADO DO OEARÁ _

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA *WW _e.I'-
;Í'_“i“Íí/

.-_I:'_¡.-

efiavír ü ÉOg?

.U¬3

R5*

ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , Cl\Ilf'j n”. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletróriico 11.” _ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
j'unI_:o ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/IO/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso ÊLÊXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ de 20__.__,_____de

(assinatura e ideniificação do responsavel pela ernpfreä

OBS.: Se a empresa possuir menor de ló (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quarrgrzaj amis, deverã declarar essa condição.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VI
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPREsA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

- PREGAO ELETRÔNICO Nf*

A empresa , Cl\lP_] n.° _ __, com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar ri” 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Coinplemeritar II” 14?, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n“ 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

_ ___íí_, ___ demíde 20___.

(Assinatura, nome e Nútnero da Carteira de identidade do Declarante)
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ANEXO vn (H-=)
DECLARAÇÃO DE I1\IExIsTEIvCI.A DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

_. PREGÃO ELETRÔNICO N°

Eu, _ _, portador(a) do RG ri"
_ e CPF ri” _í_í, residente e domici]iado(a) ã

__, ocupante do cargo de , da empresa
___ , inscrita com o Cl\lP_] 11'” ___ _ , com
sede ã _ _, declaro para os devidos rins que nao tenho
nçrillurrr vinculo empregatício de i'1et1l1;I_m__a, nattlreza, com a Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

_de_íde.?.Oí

(Assinatura, nome e l'~I1ÍImero da Carteira de Identidade do Declarante)

tl*
(*) A Declaração serã para todos os sócios da empresa (5El¡'ARA.lÍII.A.MlÉl~§i'l*E), se for o caso. I
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ANEXO VIII

DEOLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PRoPOsTA

PREGÃO ELETRONICO Nf*
Eu, __ ____ __, portador(a) do RG n° , __, como
representante devidamente constituido da empresa í_ , inscrita
co1¬n o C1`\|PJ 11° ___.. _, com sede ã ___ _, declaro,
sola as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, inforI¬nado, discutido ou .recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Elet.IrorIicti de 11° _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(la) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de 11°
___ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Elenoriico de n° í, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão lëlletrdiúco de nf” , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta. apresentada para participar do Pregão Eletronico de 11°
_ , não sera, no todo ou em parte, direta ou i11d.i.retamenre, comunicado ou discutido

- com qual.quer outro participante potencial ou de fato do Pregão Elet.tonico de n° ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de 11°
_ ,, não foi, no todo ou em parte, direita ou indiretamerite, informado, discutido ou

recebido dc qualquer i_nte.grante de. _ _ (Õrgãri licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(Í) que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
inforniações para firmã»la.

, de _ __ de 20__. ,

ffissiliamra, nome. e l"~lf1rt'Ie1'o da Carteira de Identidade do Declaitarttie)
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